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O Divórcio Parental e as Experiências Conexas na Explicação da Delinquência Juvenil 

Resumo 

Investigação prévia no âmbito da delinquência juvenil mostra uma clara relação entre as experiências 

adversas vivenciadas na infância e os comportamentos delinquentes perpetrados pelos jovens. Sendo o 

divórcio parental considerado uma experiência adversa, os estudos sobre o seu impacto são, todavia, 

inconsistentes, quanto ao seu papel e das diversas variáveis que a ele podem estar associadas, como a 

composição do agregado familiar dos jovens, a conflitualidade parental e o nível socioeconómico. Assim, 

este estudo procura explorar a relação entre divórcio parental e as suas variáveis e a delinquência juvenil. 

A amostra foi composta por 4048 participantes, dos 12 aos 21 anos, que responderam ao questionário 

International Self-Report Delinquency 3 em Portugal. Os resultados mostraram que a vivência de 

experiências adversas se encontra relacionada com um maior número de comportamentos delinquentes. 

Acresce que nos jovens que vivenciaram a experiência adversa de divórcio parental, a conflitualidade 

parental e a composição do agregado familiar influenciam a perpetração de comportamentos 

delinquentes. Por outro lado, não se verificou influência do nível socioeconómico sobre os 

comportamentos delinquentes. 

Palavras-chave: composição do agregado familiar, conflitualidade parental, delinquência juvenil, 

divórcio, experiências adversas na infância, nível socioeconómico 
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Parental Divorce and Related Experiences in Explanation of Juvenile Delinquency 

Abstract 

Previous research in the context of juvenile delinquency shows a clear relationship between adverse 

childhood experiences and the delinquent behavior perpetrated by young people. Since parental divorce 

is considered an adverse experience, studies on its impact are, however, inconsistent, as to its role and 

the various variables that may be associated with it, such as the composition of the teenagers household, 

parental conflict, and socioeconomic status. Thus, this study seeks to explore the relationship between 

parental divorce and its variables and juvenile delinquency. The sample consisted of 4048 participants, 

between 12 and 21 years old, who answered the International Self-Report Delinquency 3 questionnaire 

in Portugal. The results showed that the experience of adverse experiences is related to a greater number 

of delinquent behaviors. In addition, in teenagers who have experienced the adverse experience of 

parental divorce, parental conflict and the household composition influence the perpetration of delinquent 

behaviors. One the other hand, there was no influence of socioeconomic status on delinquent behaviors 

adopted. 

Keywords: adverse childhood experiences, divorce, household, juvenile delinquency, parental 

conflict, socioeconomic status
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O Divórcio Parental e as Experiências Conexas na Explicação da Delinquência Juvenil 

Fenómeno da delinquência na juventude 

Numa sociedade, existem comportamentos considerados aceitáveis nas crianças (Ibrahim et al., 

2020). Quando o mesmo não se verifica, podemos estar perante situações de delinquência, que engloba 

o conjunto das condutas antissociais que exprimem a inadaptação de um individuo a essa mesma 

sociedade (Born, 2005). 

O conceito de “delinquência juvenil” surge associado a definições e ideias sobre situações e 

comportamentos que contrastam com o conceito ideal existente de infância e juventude (Ferreira, 1997). 

Segundo o mesmo autor, a gravidade dos comportamentos delinquentes é variável, uma vez que existem 

comportamentos mais graves, que desafiam os valores institucionais e sociais, e outros que são banais, 

não constituindo ameaças aos valores, mas sendo considerados ofensivos para a sensibilidade alheia. 

Entende-se como delinquente um individuo que realiza um ato qualificado como delituoso pela sociedade, 

(ou pelas instituições que a representam) aí ocorrido e que é reconhecido como praticante desse ato 

(Born, 2005). Podem ser considerados comportamentos delinquentes atos de vandalismo, danificar bens 

materiais dos outros, roubo, invasão, uso de arma, envolvimento em violência, consumo de substâncias 

ilícitas, entre outros. Embora a delinquência inclua crimes, também dela fazem parte uma elevada 

variedade de outros comportamentos não criminosos, como fugir de casa, evasão escolar e 

desobediência das regras impostas pelos pais ou responsáveis legais (Shoemaker, 2018). 

As definições de delinquência variam, bem como os termos jurídico-legais, consoante o país em 

questão. Em Portugal, o enquadramento legal que integra o fenómeno da delinquência juvenil é a Lei 

Tutelar Educativa (Lei nº 4/2015, de 5 de janeiro), que prevê a aplicação de medidas tutelares educativas 

em conformidade com as disposições da lei no momento em vigor, para menores com idades 

compreendidas entre os 12 e 16 anos que pratiquem atos qualificados pela lei como crime (art. 1º da 

Lei nº 4/2015, de 15 de janeiro), tendo como objetivo a educação do menor para o direito e a inserção 

do mesmo na vida em comunidade de um modo digno e responsável (art. 2º da Lei nº 4/2015, de 15 

de janeiro). Os jovens com idade compreendida entre os 16 e os 21 anos, estão abrangidos pelo Regime 

Penal Aplicável a Jovens Delinquentes (DL nº 401/82, de 23 de setembro). 

Experiências adversas na infância e delinquência juvenil 

De acordo com Boullier & Blair (2018), experiências adversas na infância são descritas como 
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potenciais eventos traumáticos que podem ter efeitos negativos sobre o bem-estar e saúde, incluindo 

maus tratos ou viver num ambiente prejudicial ao desenvolvimento.  

Perante o fenómeno de delinquência juvenil verificado, diversos estudos revelaram a existência 

de uma relação entre experiências adversas na infância e juventude e a expressão posterior de 

comportamentos delinquentes (Bender, 2010; Campbell et al., 2016; Gao et al., 2014; Haugaard & 

Feerick, 2002; Marsiglio et al., 2014; Vanassche et al., 2014). 

A literatura documenta que os jovens maltratados estão em risco acrescido de se envolverem 

subsequentemente em delinquência grave. Duke et al. (2010) afirmam que as experiências adversas na 

infância estão associadas ainda a comprometimentos funcionais do indivíduo e a uma “perda” de 

trajetórias adequada de vida, tanto na adolescência, como na idade adulta. Fagan & Novak (2018) 

mostraram na sua pesquisa a existência de uma associação positiva e significativa entre experiências 

adversas na infância e uso de álcool, uso de drogas e detenções. O mesmo se verificou no estudo de 

Anda et al. (2006), que apresentaram uma conexão entre uma infância com experiências adversas e o 

consumo de drogas. Metzler et al. (2017) reforçam a ideia de que a adversidade precoce tem um impacto 

negativo na educação, no emprego e em outras áreas, sendo que a prevenção desta adversidade é crucial 

para o desenvolvimento saudável de indivíduos, da família, da comunidade e da sociedade. As 

experiências adversas não só aumentam a probabilidade de envolvimento de um jovem no sistema de 

justiça, mas também o seu risco de reincidência (Baglivio et al., 2014). 

Comprovada a relação entre delinquência e adversidade na infância, diversos estudos focaram-

se nas variações nesta relação, nomeadamente se a quantidade de experiências adversas tinha influência 

na subsequente delinquência. Diversos investigadores sugerem que os jovens que apresentam um 

elevado número de experiências adversas têm um maior envolvimento no sistema de justiça juvenil e 

maior propensão para se tornarem criminosos graves e crónicos, bem como experienciarem outras 

facetas de vida negativas, como doenças crónicas e desemprego (Baglivio et al., 2013; Craig et al., 2017; 

Garrido et al., 2017). Outros estudos confirmam um efeito cumulativo das experiências adversas, 

verificando-se uma associação entre a exposição cumulativa a essas experiências e resultados negativos 

como sintomas depressivos e perpetração de violência (Baglivio et al., 2015; Blum et al., 2019; Boullier 

& Blair, 2018; Duke et al., 2010; Felitti & Anda, 2010; Merrick et al., 2017). Crianças que experienciam 

mais eventos adversos na sua infância são mais propensos a desenvolver comportamentos prejudiciais 

como fumar, beber álcool ou comportamento antissocial (Boullier & Blair, 2018). Alguns estudos vão 

mais longe e indicam que a exposição a quatro ou mais experiências adversas aumenta em três vezes a 
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probabilidade de complicações na vida dos jovens (Baglivio & Epps, 2016; Boullier & Blair, 2018). 

Ademais, é possível encontrar dados que fornecem evidências de que a adição sucessiva de experiências 

traumáticas vivenciadas aumenta a probabilidade de comportamentos agressivos (Fox et al, 2015; 

Garrido et al., 2017). 

Blum et al. (2019) consideram que a exposição a abuso, negligência e alterações familiares 

fazem parte do universo das experiências adversas. Podem ser consideradas doze adversidades na 

infância, a ocorrer até aos 18 anos, que incluem três tipos de perda interpessoal (morte dos pais, divórcio 

dos pais, outra separação dos pais), quatro tipos de desajustamento parental (doença mental, uso 

indevido de substâncias, criminalidade, violência), três tipos de maus tratos (abuso físico, abuso sexual, 

negligência) e duas outras adversidades (adversidade económica familiar e doença com risco de vida) 

(Kessler et al., 2010). Uma vez que o divórcio dos pais é considerado com uma experiência adversa, a 

este muitas das vezes se encontram associadas as problemáticas de alteração da estrutura familiar e 

conflitualidade parental, como descrito de seguida. 

O papel do divórcio, da estrutura familiar e da conflitualidade parental 

Os pais funcionam como modelos de comportamento para os seus filhos (Vanassche et al., 

2014). A família é vista como uma instituição social e tem vindo a passar por diversas mudanças, como 

a sua forma vem-se diversificando (aumento de famílias monoparentais e uniões não conjugais), que 

corresponde também um elemento crítico para o desenvolvimento dos jovens, bem como um fator 

determinante para o envolvimento destes no crime (Mwangangi, 2019). Um ambiente favorável deve 

equipar os jovens com uma boa conduta ética e uma boa orientação, com conhecimentos, habilidades 

e conselhos relevantes, de modo a capacitá-los e a integra-los na sociedade, sendo que a ausência destes 

elementos pode gerar uma sociedade de crimes e de delinquência juvenil (Ibrahim et al., 2020). Barr et 

al. (2012) salientam que uma família funcional pode proteger os mais jovens do impacto prejudicial que 

o testemunho da violência provoca; já Bonner et al. (2020) afirmam que a presença de um jovem num 

lar caótico e as experiências adversas na infância foram associadas a crimes graves contra as pessoas 

e contra a propriedade. 

A nível familiar, o divórcio é referenciado como um dos fatores importantes na predição da 

delinquência (Boakye, 2013). Burt et al. (2008) identificaram uma associação entre a delinquência e o 

divórcio parental quando este ocorre na adolescência, levando à conclusão que o divórcio parental conduz 

a um aumento da probabilidade dos jovens enveredarem pela delinquência após o experienciarem 
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(Rhoades et al., 2015; Theobald et al., 2013; van de Weijer et al., 2015 Weaver & Schofield, 2015). 

Inerente ao divórcio está o conceito de estrutura familiar. Pode entender-se como família nuclear 

aquela que é composta por dois pais biológicos que vivem com os seus filhos, fornecendo suporte 

financeiro, emocional, segurança e estabilidade familiar (Piang et al., 2017). Entende-se como qualquer 

outra forma de família aquela em que um ou ambos os pais estão em falta por grandes períodos de 

tempo ou permanentemente, quer através de separação, divórcio ou morte (Shoemaker, 2018), 

doravante designada por família não nuclear. 

Relativamente à diferença mais generalizada entre pertencer a uma família clássica ou a uma 

família monoparental, ainda não existe consenso quanto ao impacto que estas mudanças familiares 

possam ter nas taxas de delinquência das crianças e jovens (DeGarmo & Forgatch, 2005). 

Instabilidade familiar decorrente de mudanças repetidas na estrutura familiar estão associada a 

um leque de resultados comprometidos na infância e adolescência (Brown, 2006; Fomby & Bosick, 

2013; Piang et al., 2017). A literatura mostra que há um risco acrescido de comportamento problemático 

relacionado com alterações na estrutura familiar, sendo esta última um forte preditor de delinquência 

(Alboukordi et al., 2012; Boccio & Beaver, 2017; Spohn & Kurtz, 2011). As crianças pertencentes a 

famílias nucleares são menos propensas a exibirem comportamentos delinquentes, quando comparadas 

com crianças provenientes de famílias não nucleares (Vanassche et al., 2014), reportando menos esse 

tipo de comportamentos (Boccio & Beaver, 2017). Ademais, estes adolescentes, por viverem com ambos 

os pais, estão mais favorecidos e experienciam menos instabilidade (Berger & Mclanahan, 2012). Kierkus 

& Hewitt (2009), ao estudarem formas alternativas de famílias (viver com apenas um dos pais, viver com 

um pai/mãe e o novo cônjuge, viver com apenas um dos pais e mais um familiar, como um avô) 

verificaram que as crianças provenientes dessas famílias apresentavam uma propensão maior para se 

envolverem em comportamentos delinquentes, tendo o mesmo sido verificado por Hemovich et al. 

(2011). Crianças que vivem em famílias com pais solteiros ou famílias adotivas (após o divórcio) 

apresentam um comportamento problemático mais externalizado do que os adolescentes que crescem 

em famílias nucleares (Berger & Mclanahan, 2012; Vanassche et al., 2014). 

Inversamente, outros estudos não encontraram diferenças entre crianças que viviam em casas 

de famílias nucleares quando comparadas com aquelas que viviam em famílias não nucleares. É possível 

encontrar investigação na qual os resultados não suportam a ideia de que crianças pertencentes a uma 

casa monoparental estão envolvidas em maior risco de delinquência; pelo contrário, obteram dados que 
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vão de encontro a essa premissa inicial (Jacobsen & Zaatut, 2020; Piang et al., 2017). Piang et al. 

(2017), na sua pesquisa, depararam-se ainda com o facto de 68.4% dos ofensores juvenis serem 

provenientes de famílias nucleares e não de famílias não nucleares. Kunz (1992) (citado por Dare & 

Mallett, 2009), após efetuar uma revisão da literatura, descobriu diversos estudos onde não se 

encontraram diferenças entre crianças a viver em casas de famílias nucleares e de famílias não 

nucleares. 

É importante realçar que a estrutura familiar influencia o bem-estar da criança pelo facto de ser 

monoparental, mas também devido ao acesso a recursos económicos e parentais (Lucero et al., 2015). 

Famílias monoparentais ou familias reajustadas sofrem de grande instabilidade, uma vez que os recursos 

familiares e o seu capítal social é drenado pelas desvantagens que enfrentam, impedindo um controlo 

social das crinças adequado (McNulty & Bellair, 2003), levando a que a taxa de pobreza destas tipologias 

familiares seja mais elevada quando comparada com as famílias nucleares (Snyder et al., 2006). Deste 

modo, como possível explicação para a discrepância encontrada na literatura relativamente ao papel da 

estrutura familiar, o nível sócioeconómico das famílias desempenha um papel fulcral. O stress financeiro 

vivenciado conduz à necessidade de se trabalharem mais horas ou possuirem múltiplos empregos, sendo 

plausível que pais solteiros sejam, em média, menos capazes de monitorizarem os filhos de forma mais 

consistente e intensiva (Hemovich et al., 2011). 

Hetherington e Jodl (1994) (citado por Vanassche et al., 2014, p. 2) afirmam que os resultados 

negativos que se verificam nos filhos após um divórcio não são causados (apenas) pela separação dos 

pais, mas também pela existência de relações perturbadas entre pais e filhos e por ambientes familiares 

difíceis, que se encontram caracterizados por elevados níveis de conflito parental evidente. Literatura 

mais recente aponta no mesmo sentido, afirmando que o conflito interparental e familiar tem sido 

repetidamente encontrado como um fator de risco ao desenvolvimento do adolescente, levando a um 

aumento da delinquência (Esmaeili & Yaacob, 2011; Esmaeili et al., 2012; Liu et al., 2016; Liu et al., 

2020; Meldrum et al., 2016), bem como desajustes e impacto na vida das crianças e adolescentes 

(Cummings et al., 2015; Davidson et al., 2014; Elemary et al., 2016; Fozard & Gubi, 2017). Lu et al. 

(2020), referem ainda que este conflito existente pode levar ao aumento da delinquência juvenil através 

da redução do conhecimento parental sobre os comportamentos dos próprios filhos. 

Fundamentação do estudo 

Na literatura encontra-se bem clara e documentada a relação entre as experiências adversas na 
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infância e a delinquência (principalmente juvenil), porém verificam-se resultados inconsistentes 

especificamente em relação ao papel do divórcio, bem como da composição do agregado familiar e da 

conflitualidade parental que muitas vezes podem surgir associadas ao divórcio. Com esta investigação, 

pretende-se numa fase inicial seguir uma linha confirmatória da relação entre as experiências adversas 

na infância e a delinquência. Posteriormente, segue-se uma linha exploratória quanto ao papel do divórcio 

enquanto experiência adversa, da composição do agregado familiar e da conflitualidade parental que a 

ele podem estar associados, e ainda do nível socioeconómico das famílias no fenómeno da delinquência. 

Deste modo, hipotetiza-se que: 

Hipótese 1: espera-se que jovens que sofreram experiências adversas na infância estejam mais 

envolvidos em comportamentos delinquentes do que aqueles que não sofreram essas mesmas 

experiências; 

Tendo em conta o papel do divórcio parental enquanto experiência adversa, pretende-se testar, 

para os jovens que vivenciaram o divórcio parental, se: 

Hipótese 2: o divórcio parental, sem influência da conflitualidade parental e do nível 

socioeconómico, está associado ao cometimento de comportamentos delinquentes pelos jovens; 

Hipótese 3: os jovens que têm o seu agregado familiar composto pela família não nuclear 

apresentam mais comportamentos delinquentes do que aqueles em que o seu agregado corresponde à 

família nuclear; 

Hipótese 4: os jovens que vivenciaram conflitualidade parental apresentam maior número de 

comportamentos delinquentes quando comparados com os jovens que não a vivenciaram; 

Hipótese 5: os jovens pertencentes a um nível socioeconómico baixo apresentam um maior 

número de comportamentos delinquentes do que os jovens pertencentes a um nível socioeconómico 

médio e alto. 

Assim, definem-se para este estudo como variáveis independentes as experiências adversas na 

infância, o divórcio parental, a composição do agregado familiar, a conflitualidade parental e o nível 

socioeconómico das famílias. Já a variável dependente é a delinquência juvenil. 
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Método 

Participantes 

Este estudo integra-se no International Self-Report Delinquency 3 – ISRD-3, um projeto 

desenvolvido em diversos países com o objetivo de estudar a prevalência e incidência da delinquência 

juvenil a nível internacional. A amostra para este estudo é baseada na amostra portuguesa que acedeu 

responder ao questionário e que foi selecionada através de um método de amostragem aleatório 

estratificado por cidade, tipo de escola e ano de escolaridade. Desse modo, a amostra inicial consistiu 

em 4048 estudantes de Portugal Continental, a frequentar do 7º ano ao 12º ano de escolaridade (tanto 

de escolas públicas como privadas), pertencentes a três cidades: Lisboa (cidade de grande densidade 

populacional), Porto (cidade de densidade populacional média) e Braga (cidade de baixa densidade 

populacional). 

No conjunto dos participantes, 46.70% era do sexo masculino (n = 1889) e 53.30% do sexo 

feminino (n = 2159). As idades dos estudantes estavam compreendidas entre os 12 e os 21 anos (M = 

15.27, DP = 2.08). 

Instrumento 

O International Self-Report Delinquency 3 – ISRD-3 é um instrumento que avalia a vitimação e 

delinquência juvenil, sob a forma de autorrelato, previamente adaptado para a população portuguesa. 

Aplicável a jovens entre o 7º e o 12º ano de escolaridade, teve duas versões, em papel/lápis e online, 

com uma duração média de preenchimento de 45 minutos. A estrutura de ambas é semelhante, apenas 

se diferenciando nas questões de follow-up, exclusivas da versão online do questionário.  

O questionário é composto por 4 secções na versão papel/lápis e 5 secções na versão online, 

nas quais são integrados diferentes módulos, com o objetivo de recolher informação distinta. A secção 1 

é composta pelos módulos de 0 a 10: o módulo 0 apresenta o código de identificação; o módulo 1, 

composto pelos itens 1.1 a 1.15, tem como objetivo obter informação de cariz sociodemográfico; o 

módulo 2 é relativo a informações familiares, que corresponde aos itens 2.1 a 2.4; o módulo 3 foca-se 

no ambiente escolar e corresponde aos itens 3.1 a 3.7; o módulo 4 foca-se nas experiências de vitimação 

que possam ter ocorrido ao sujeito e abarca o item 4.1 e respetivos subitens (4.1.a. a 4.1.g.); o módulo 

5 diz respeito aos tempos de lazer e aos amigos do sujeito, constituído pelos itens 5.1 a 5.10; o módulo 

6 é relativo às crenças e valores, constituído pelos itens 6.1 a 6.7; o módulo 7 refere-se a atitudes e 
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comportamentos delinquentes dos sujeitos, estando composto pelos itens 7.1 e 7.2; o módulo 8 refere-

se ao uso de substâncias (álcool e/ou drogas) e é formado pelos itens 8.1 a 8.6; o módulo 9 visa recolher 

informações relativamente à consciencialização acerca da transmissão de normas da sociedade, 

constituído pelos itens 9.1 a 9.4; o módulo 10 é relativo às questões de justiça processual e compreende 

os itens 10.1 a 10.8. A secção 2 é exclusiva da versão online do questionário e inclui questões de follow-

up acerca das experiências de vitimação e ofensa. Relativamente à secção 3 (opcional), é composta pelo 

módulo 11 e é relativo a grupos de amigos/gangues, sendo constituído pelos itens 11.1 a 11.8. A secção 

4 é composta por módulos “nacionais”, uma vez que cabe a cada país que aplique este questionário 

adicionar os módulos que considere relevantes. A secção 5, opcional, é composta por um único item 

que visa recolher informação sobre desejabilidade social, originando o módulo 12. 

Este questionário apresenta formatos de resposta de natureza diferenciada, em escala de Likert, 

formato dicotómico e resposta aberta. Nem todos os módulos são de resposta para todos os anos de 

escolaridade, uma vez que o módulo 10 e o módulo 12 devem ser respondidos exclusivamente por 

adolescentes do 9º ao 12º ano de escolaridade. 

Procedimento 

As autorizações necessárias à realização da recolha de dados através do ISRD-3 de forma a 

cumprir todas as diretrizes éticas foram obtidas. A aplicação do questionário ISRD-3 ocorreu em escolas 

públicas e privadas, das cidades de Lisboa, Porto e Braga, tendo sido utilizada tanto a versão online 

como a versão papel/lápis. 

Este estudo centra-se na análise estatística dos dados obtidos com o questionário International 

Self-Report Delinquency 3, com recurso ao software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), 

versão 27, de modo a tentar esclarecer as hipóteses anteriormente explicitadas. 

Procedimento de análise de dados 

Para a variável dependente “delinquência juvenil” foi utilizada a informação do módulo 7 

“Questões sobre o que os jovens fazem algumas vezes”, mais precisamente o item 7.1 e respetivas 

alíneas, resultando assim num total de 15 questões. As respostas foram obtidas num formato dicotómico, 

“Não” e “Sim”, posteriormente codificadas como 0 e 1, respetivamente. Procedendo-se ao somatório 

das mesmas, pode obter-se um mínimo de 0 e um máximo de 15. 
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Para obter os dados correspondentes à variável independente “experiências adversas na 

infância” recorreu-se às respostas dadas no módulo 2 “Sobre a tua família”, mais precisamente o item 

2.4 “Alguma vez passaste por algum dos seguintes acontecimentos graves?” e ainda no módulo 4 

“Acontecimentos passados”, item 4 “Algumas coisas que possam ter acontecido”, bem como as 

respetivas alíneas (4.1.a. a 4.1.g.). As respostas a estes itens são do tipo dicotómico, “Não” e “Sim”, 

que foram codificadas como 0 e 1, respetivamente. Procedeu-se ao somatório dos itens, sendo que os 

valores obtidos podiam variar entre 0 e 8. 

Relativamente à variável “existência (ou não) da situação de divórcio por parte dos pais dos 

jovens”, a informação é obtida pelo módulo 2 “Sobre a tua família”, item 2.4, alínea 6 “Divórcio ou 

separação dos teus pais”. Também aqui se obtinha uma resposta do tipo dicotómico, “Não” e “Sim”, 

codificada como 0 e 1, respetivamente, e que serviu para efetuar uma divisão do arquivo e proporcionar 

uma maior facilidade na análise de dados. 

Já a variável independente “composição do agregado familiar”, recolheu-se informação do 

módulo 1 “Informação pessoal”, item 1.6 “Quais as pessoas envolvidas na tua educação em casa?”. As 

respostas possíveis, “Pai e mãe”, “Só o pai ou só a mãe” e “Outras pessoas” foram codificadas como 

1, 2 e 2, respetivamente, podendo deste modo diferenciar entre os tipos de família já designados como 

família nuclear (codificado como 1) e família não nuclear (codificado como 2). 

No que concerne à variável “conflitualidade parental”, recorreu-se ao módulo 2 “Sobre a tua 

família”, item 2.4, alínea 5 “Conflitos sérios repetidos entre os teus pais”. Também se obtém uma 

resposta do estilo dicotómico, “Não” e “Sim”, que foram codificadas como 0 e 1, respetivamente. 

No que respeita à informação obtida relativa ao nível socioeconómico da família, utilizou-se o 

módulo 1 “Informação pessoal”, item 1.14 “Como é a situação económico-financeira da tua família em 

comparação com outras?”, onde era possível obter as respostas “Muito pior”, “Pior”, “Um pouco pior”, 

“Igual”, “Um pouco melhor”, “Melhor” e “Muito melhor”. As três primeiras hipótese de resposta foram 

codificadas como NSE baixo, a resposta “Igual” foi codificada como NSE médio e as três últimas hipótese 

de resposta codificadas como NSE alto. 

Para testar as hipóteses 1 a 4 realizaram-se testes t de Student para amostras independentes e, 

para a quinta hipótese procedeu-se a uma ANOVA unifatorial. Todos os testes foram executados através 

do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 27. 
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Resultados 

Após análise da normalidade da variável dependente (comportamentos delinquentes), verificou-

se que a mesma não segue uma distribuição normal, falhando um dos pressupostos necessários à 

realização de testes paramétricos. Recorrendo ao Teorema do Limite Central, que nos diz que quando 

estamos perante uma amostra grande a média da amostra se aproxima cada vez mais de uma 

distribuição normal. A amostra correspondia a 4048 participantes e recorreu-se ao uso de um teste 

paramétrico, mais precisamente ao teste t de Student para amostras independentes. 

A primeira hipótese seguiu uma linha confirmatória da literatura, propondo que os jovens que 

sofreram experiências adversas na infância estão mais envolvidos em comportamentos delinquentes do 

que aqueles que não sofreram essas mesmas experiências. A estatística descritiva permitiu verificar que 

a média de comportamentos delinquentes dos jovens que não sofreram experiências adversas (M = 0.89, 

DP = 1.24) e a média de comportamentos delinquentes daqueles jovens que sofreram experiências 

adversas (M = 1.68, DP = 1.87) (cf. Tabela 1). Assim, o teste t de Student para amostras independentes 

mostrou que, em média, os jovens que vivenciaram experiências adversas apresentaram um número de 

comportamentos delinquentes superior aos jovens que não vivenciaram experiências adversas (t 

(2554.18) = -15.38, p < .001), 95% IC: [-.90 a -.70], sendo essas diferenças estatisticamente 

significativas e apresentando um tamanho de efeito pequeno, mas já próximo do ponto de corte para 

médio (d = -.46). 

Tabela 1 

Estatísticas Descritivas da Média dos Comportamentos Delinquentes dos Jovens que Vivenciaram ou Não 

Experiências Adversas 

Média dos comportamentos delinquentes dos jovens n M DP 

Não vivenciaram experiências adversas 994 0.89 1.24 

Vivenciaram experiências adversas 3054 1.68 1.87 

Nota. n = número de participantes, M = média, DP = desvio padrão 

Todas as seguintes hipóteses foram analisadas recorrendo apenas à parte da amostra que 

autorrelatou ter vivenciado o divórcio parental, permitindo assim estudar a relação do divórcio com a 

delinquência e ainda a influência de diversas variáveis nessa mesma relação. 

Relativamente à segunda hipótese, esta pretendeu estudar se o divórcio, sem influência da 
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conflitualidade parental e do nível socioeconómico, se encontrava associado aos comportamentos 

delinquentes adotados pelos jovens. Para tal, foram considerados os jovens que vivenciaram divórcio 

mas que, em simultâneo, não fossem de um nível socioeconómico baixo nem apresentassem 

conflitualidade parental. Para a análise da variável delinquência juvenil, manteve-se a não normalidade 

da variável dependente, uma vez que é a mesma, e devido ao Teorema do Limite Central, utilizou-se o 

teste t de Student para amostras independentes. A amostra foi constituída por 926 participantes, tendo 

7 participantes sido eliminados devido a dados omissos. 

A estatística descritiva permitiu verificar que a média dos comportamentos delinquentes para os 

jovens que vivenciaram divórcio parental sem influência da conflitualidade parental e do nível 

socioeconómico (M = 1.53, DP = 1.89) e a média de comportamentos delinquentes dos jovens que 

vivenciaram divórcio parental com influência da conflitualidade parental e do nível socioeconómico (M = 

2.03, DP = 2.03) (cf. Tabela 2). O teste t de Student para amostras independentes revelou que, apesar 

de o divórcio por si estar associado a comportamentos delinquentes dos jovens, em média, os jovens 

que vivenciaram divórcio parental associado a outras variáveis apresentaram um número mais elevado 

de comportamentos delinquentes (t (924) = -3.87, p < .001), 95% IC: [-.75 a -.245], sendo essas 

diferenças estatisticamente significativas e com um tamanho de efeito pequeno (d = -.25). 

Tabela 2 

Estatísticas Descritivas da Média dos Comportamentos Delinquentes dos Jovens que Vivenciaram 

Divórcio 

Média dos comportamentos delinquentes dos jovens n M DP 

Divórcio sem influência de outras variáveis 460 1.53 1.89 

Divórcio com influência de outras variáveis 466 2.03 2.03 

Nota. n = número de participantes, M = média, DP = desvio padrão 

Já para a terceira hipótese aplicou-se um teste t de Student para amostras independentes, 

considerando-se nesta análise estatística uma amostra de n = 931. 

Na terceira hipótese supunha-se que, relativamente aos jovens que tenham ultrapassado divórcio 

parental, aqueles que tinham o seu agregado familiar composto pela família não nuclear apresentavam 

mais comportamentos delinquentes do que aqueles em que o seu agregado correspondia à família 

nuclear. A estatística descritiva permitiu verificar a média dos comportamentos delinquentes dos jovens 
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que, apesar do divórcio, o seu agregado era composto pela família nuclear (M = 1.57, DP = 1.95) e dos 

jovens em que o seu agregado era composto pela família não nuclear (M = 1.92, DP = 1.99) (cf. Tabela 

3). O teste t de Student para amostras independentes revelou que, em média, os jovens que têm o seu 

agregado familiar composto pela família não nuclear apresentaram um número de comportamentos 

delinquentes superior aos jovens que não vivenciaram essa mesma alteração na composição familiar (t 

(744.77) = -2.63, p = .009, 95% IC: [-.61 a -.09], sendo essas diferenças estatisticamente significativas, 

com um tamanho de efeito bastante pequeno (d = -.18). 

Tabela 3 

Estatísticas Descritivas da Média dos Comportamentos Delinquentes dos Jovens que Vivenciaram ou Não 

Alteração da Composição do Agregado Familiar 

Média dos comportamentos delinquentes dos jovens n M DP 

Família nuclear 349 1.57 1.95 

Família não nuclear 582 1.92 1.99 

Nota. n = número de participantes, M = média, DP = desvio padrão 

De acordo com a quarta hipótese, tal como nas anteriores, a não normalidade dos dados da 

variável dependente manteve-se, aplicando-se um teste t de Student para amostras independentes. 

Considerou-se uma amostra de n = 930, uma vez que um dos participantes foi classificado como dado 

omisso. 

Esta hipótese pressupunha que, para os jovens que experienciaram o divórcio parental, aqueles 

que vivenciaram conflitualidade parental apresentariam maior número de comportamentos delinquentes, 

quando comparados com os jovens que não vivenciaram. Pela estatística descritiva, verificou-se a média 

dos comportamentos delinquentes dos jovens que não vivenciaram conflitualidade parental (M = 1.62, 

DP = 1.97) e dos que vivenciaram conflitualidade parental (M = 2.02, DP = 1.97) (cf. Tabela 4). O teste 

t de Student para amostras independentes mostrou que, em média, os jovens que vivenciaram 

conflitualidade parental apresentaram um número de comportamentos delinquentes superior aos jovens 

que não vivenciaram conflitualidade, (t (928) = -3.01, p = .003, 95% IC: [-.65 a -.14], sendo essas 

diferenças estatisticamente significativas e com um tamanho de efeito pequeno (d = -.20). 

Tabela 4 

Estatísticas Descritivas da Média dos Comportamentos Delinquentes dos Jovens que Vivenciaram ou Não 
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Conflitualidade 

Média dos comportamentos delinquentes dos jovens n M DP 

Não vivenciaram conflitualidade 541 1.62 1.97 

Vivenciaram conflitualidade 389 2.02 1.97 

Nota. n = número de participantes, M = média, DP = desvio padrão 

Já no que diz respeito à quinta e última hipótese em estudo, esperava-se que os jovens de nível 

socioeconómico baixo apresentassem um maior número de comportamentos delinquentes do que os 

jovens de nível socioeconómico médio e alto. Para tal, fez-se o teste Análise de Variância (ANOVA) 

unifatorial, dado que a variável independente possui três grupos. Foi tido em conta um n = 927, sendo 

4 dados considerados omissos. 

A estatística descritiva permitiu verificar que a média de comportamentos delinquentes dos 

jovens com baixo NSE (M = 2.19, DP = 2.23) é superior à dos jovens de alto NSE (M = 1.83, DP = 2.14) 

e de médio NSE (M = 1.61, DP = 1.75) (cf. Tabela 5). A ANOVA unifatorial mostrou que há diferenças 

significativas ao nível dos comportamentos delinquentes dos jovens em função do nível socioeconómico 

das suas famílias, F (2,924) = 5.91, p = .003, com um tamanho de efeito pequeno (η2 = .01). 

Tabela 5 

Estatísticas Descritivas da Média dos Comportamentos Delinquentes dos Jovens de Acordo com o seu 

Nível Socioeconómico 

Média dos comportamentos delinquentes dos jovens n M DP 

Baixo NSE 187 2.19 2.23 

Médio NSE 481 1.61 1.75 

Alto NSE 259 1.83 2.14 

Nota. n = número de participantes, M = média, DP = desvio padrão 

O teste Post-Hoc de Gabriel, para grupos que não possuem o mesmo número de participantes, 

permitiu apurar que só entre o grupo de baixo NSE e de médio NSE existiu diferenças significativas (p = 

.001). Entre o grupo baixo NSE e alto NSE não se verificou diferenças significativas (p = .17) e entre o 

grupo médio NSE e alto NSE não existiu diferenças significativas (p = .35). Este teste revelou assim que 
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os jovens pertencentes ao grupo médio NSE reportaram um número de comportamentos delinquentes 

significativamente menor do que aqueles pertencentes aos grupos de baixo NSE. 

Discussão 

Este estudo apresentou como objetivo verificar o papel das experiências adversas na infância na 

expressão da delinquência perpetrada pelos jovens e, numa linha mais exploratória dos dados, se os 

comportamentos delinquentes dos jovens variavam consoante a vivência de divórcio parental, a 

composição do agregado familiar, a vivência de conflitualidade parental e ainda o nível socioeconómico 

dos jovens. 

Mantendo em mente as hipóteses inicialmente formuladas, a análise de dados permitiu verificar 

que a primeira hipótese foi confirmada, concluindo-se que a vivência de experiências adversas na infância 

está associada à perpetração de comportamentos delinquentes, não obstante o tamanho do efeito 

pequeno (embora já próximo do ponto de corte que o considera como médio). Estes resultados vão ao 

encontro do verificado na literatura (Bender, 2010; Campbell et al., 2016; Gao et al., 2014; Haugaard & 

Feerick, 2002; Marsiglio et al., 2014; Vanassche et al., 2014) e que pode ser explicado, a nível 

neurobiológico, pelo facto de o hipocampo, o córtex pré-frontal e a amígdala demonstrarem 

vulnerabilidade ao stress causado pelas experiências adversas na infância, que por sua vez conduzem a 

dificuldades de concentração, memória e aprendizagem, função executiva deficiente e, a consequência 

de maior interesse neste estudo, problemas comportamentais (Boullier & Blair, 2018). Apesar de 

comprovada esta relação entre as experiências adversas e comportamentos delinquentes, sabe-se que 

na origem dos comportamentos delinquentes e desfasados da sociedade pode estar uma diversidade de 

fatores. Diversos autores também verificaram como estando ligados à delinquência e a problemas 

comportamentais fatores como sintomas depressivos (Allwood et al., 2012; Fazel et al., 2008), 

problemas de saúde mental, principalmente stress pós-traumático (Dierkhising et al., 2013), 

encarceramento parental (Geller et al., 2009; Murray & Farrington, 2008), exposição a violência 

doméstica (Evans et al., 2008; Moylan et al., 2010), características da vizinhança (Baglivio et al., 2015), 

perceção negativa do mundo (Wolff & Baglivio, 2017) e problemas de sono (Hambrick et al., 2017), pelo 

que seria interessante em estudos futuros ter em conta estes mesmos fatores aquando do estudo da 

delinquência juvenil, bem como uma possível interação entre eles. 

Já em relação à segunda hipótese, esta foi confirmada pois verificou-se que o divórcio, por si só, 

está associado a comportamentos delinquentes. Por outro lado, quando adicionadas outras variáveis a 



O DIVÓRCIO PARENTAL E AS EXPERIÊNCIAS CONEXAS NA EXPLICAÇÃO DA DELINQUÊNCIA JUVENIL 

22 

esta relação, a média de comportamentos delinquentes reportados aumenta, levando a assumir que, 

apesar do divórcio parental, por si só, estar associado à perpetração de comportamentos delinquentes, 

quando outras variáveis se encontram associadas, como o caso da conflitualidade parental e do nível 

socioeconómico, esta associação é maior. Apesar do tamanho do efeito ser pequeno, é possível afirmar 

que há uma relação entre o divórcio e a delinquência, mas que essa relação é aumentada na presença 

de diversas outras variáveis, como as que foram estudadas no seguimento desta. Estas conclusões vão 

ao encontro de diversos autores identificados na revisão de literatura, que nos indicam que o divórcio 

(uma das experiências adversas passíveis de se viver na infância) conduz a um aumento da probabilidade 

dos jovens incorrerem em atos delinquentes ((Boakye, 2013; Rhoades et al., 2015; Theobald et al., 

2013; van de Weijer et al., 2015 Weaver & Schofield, 2015). O resultado obtido pode ser explicado à luz 

da teoria do controlo (Boccio & Beaver, 2017), que sugere que o divórcio parental prejudica os laços 

entre pais e filhos, aumentando a probabilidade destes últimos se envolverem em delinquência. Do 

mesmo modo, a saída de um dos pais de casa reduz a capacidade dos pais exercerem controlo direto 

sobre os seus filhos, através de uma redução da monitorização parental, o que facilita o seu envolvimento 

em comportamentos desviantes. A monitorização parental é o nível em que os pais estão cientes das 

atividades dos seus filhos e dos pares (Singer et al., 2004) e esta pode ser afetada pelas dinâmicas 

familiares menos positivas. Os mesmos autores identificaram que a monitorização parental é indicada 

como determinante no desenvolvimento e no comportamento delinquente em crianças e adolescentes. 

Romero e Ruiz (2007) verificaram que a proximidade e a monitorização parental estão associadas a 

menos envolvimento em comportamentos de risco. 

A terceira hipótese foi igualmente confirmada, verificando-se que um agregado familiar composto 

pela família não nuclear está associado a uma maior perpetração de comportamentos delinquentes, 

permitindo assim concluir que são os jovens que possuem uma composição de agregado familiar em 

que o pai ou a mãe não estejam presentes aqueles que demonstram um maior número de 

comportamentos delinquentes. Ainda que a diferença na média dos comportamentos delinquentes não 

seja grande, e mesmo considerando o tamanho do efeito pequeno, é significativa. Apesar de os estudos 

não serem consistentes neste aspeto, os dados obtidos vão ao encontro de parte da literatura analisada, 

que afirma que mudanças na estrutura familiar dos jovens os torna mais propensos para se envolverem 

em comportamentos delinquentes (Alboukordi et al., 2012; Boccio & Beaver, 2017; Spohn & Kurtz, 

2011, Vanassche et al., 2014). O presente estudo vai mais longe, uma vez que permitiu estudar a 

influência da composição do agregado familiar no grupo de jovens que vivenciaram o divórcio, e não 

apenas a comparação de jovens que vivenciaram ou não o divórcio parental, que se verificou estar 
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associada à adoção de comportamentos delinquentes por parte dos jovens. Este resultado pode ser 

explicado à luz teórica, mais precisamente a teoria do controlo (Boccio & Beaver, 2017), que como 

referido na explicação da hipótese anterior, sugere que o divórcio parental aumenta a probabilidade dos 

jovens se envolverem em comportamentos delinquentes devido a uma redução da monitorização parental 

sobre eles, sendo que Romero e Ruiz (2007) verificaram que a monitorização parental está associada a 

menos comportamentos delinquentes. Assim, as crianças e jovens que na composição do seu agregado 

familiar apenas se encontra um dos progenitores possuem uma monitorização parental reduzida, o que 

pode levar a um maior número de comportamentos delinquentes, tal como o verificado. Em estudos 

futuros, para os jovens que na composição do agregado familiar apenas possuem um dos progenitores, 

seria interessante aprofundar o estudo da diferença entre ter a sua monitorização parental ao encargo 

do pai ou da mãe e a relação com a delinquência juvenil, uma vez que Born (2005), no seu manuscrito, 

indica que existem menos crianças delinquentes quando na presença da progenitora. 

No que concerne à quarta hipótese, os dados permitiram concluir que os jovens que vivenciaram 

conflitualidade parental foram aqueles que reportam um maior número de comportamentos 

delinquentes, o que confirma a relação hipotetizada, apesar do tamanho do efeito obtido ter sido 

pequeno. Estes dados vão no mesmo sentido da literatura previamente analisada e que reforça a ideia 

que um ambiente familiar envolto em conflito se encontra associado a um aumento da delinquência dos 

jovens (Esmaeili & Yaacob, 2011; Esmaeili et al., 2012; Liu et al., 2016; Liu et al., 2020; Meldrum et al., 

2016).Segundo a literatura, a disfuncionalidade que ocorra na infância ou no início da adolescência, 

especialmente o conflito parental e práticas parentais ineficazes, são muitas das vezes interpretados 

como antecedentes do comportamento delinquente (Liu et al., 2020). Segundo Liu et al. (2020), uma 

das consequências da discórdia e conflito parental pode ser uma fraca ligação entre os pais e os 

adolescentes e, de acordo com Sampson e Laub (2005), a fraca ligação parental, para além de baixa 

monitorização parental e de uma disciplina errada transmitida, é um fator altamente preditivo de 

delinquência. Atendendo a essas descobertas, uma possível explicação para os resultados encontrados 

neste estudo reside então numa possível fraca ligação entre os pais e os filhos que advém do conflio 

parental, levando a um maior envolvimento em delinquência, tal como verificado. Em estudos futuros, 

seria vantajoso aprofundar o papel da ligação entre as crianças e adolescentes e os seus progenitores 

na perpetração de comportamentos delinquentes, mesmo em casos em que a conflitualidade parental 

não seja uma variável presente. 

Já no que diz respeito à quinta e última hipótese (para os jovens que ultrapassaram divórcio 
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parental, espera-se que os jovens pertencentes a um nível socioeconómico baixo apresentem um maior 

número de comportamentos delinquentes do que os jovens pertencentes a um nível socioeconómico 

médio e alto), os dados obtidos foram parcialmente ao encontro ao inicialmente hipotetizado, uma vez 

que os jovens de NSE baixo apresentaram uma média de comportamentos delinquentes mais elevada 

(como inicialmente previsto), mas o mesmo também se verificou para os jovens de NSE alto, que 

corresponde ao segundo grupo onde os jovens reportam mais comportamentos delinquentes, apurando-

se ainda que foram os jovens de NSE médio aqueles que reportaram um menor número de 

comportamentos. Testes posteriores aos dados permitiram ainda concluir que as diferenças existentes 

na média dos comportamentos dos jovens do NSE baixo e do NSE alto não são estatisticamente 

significativas, sendo apenas significativa a diferença na média para o outro grupo. De notar que nos 

estudos previamente analisados, o nível socioeconómico foi avaliado sempre associado à mudança na 

estrutura familiar que muitas das vezes se verifica aquando do divórcio, como é o caso do estudo de 

Hemovich et al. (2011), mas cada vez mais as formas de família são diversas e não ocorre 

obrigatoriamente uma mudança na estrutura familiar após o divórcio parental. De salientar ainda que, 

mesmo para os estudos que envolviam o nível socioeconómico das famílias e a estrutura familiar, os 

dados encontrados foram inconsistentes: ao passo que alguns encontraram uma associação entre as 

duas variáveis (Hemovich et al.,2011), outros indicam que o nível socioeconómico não tem qualquer tipo 

de influência sobre a delinquência perpetrada (Kierkus & Hewitt, 2009). Assim, após a análise cautelosa 

destas descobertas, é possível afirmar que o nível socioeconómico das famílias, por si só, pode não ter 

qualquer tipo de influência nos comportamentos delinquentes adotados pelos jovens, uma vez que tanto 

num nível mais baixo como num nível mais elevado de bem-estar a nível financeiro, se verificou maior 

delinquência, podendo assim ser explicado o tamanho de efeito reduzido que se obteve. Para estudos 

futuros, e até mesmo na próxima aplicação do ISRD, propõe-se que uma parte da análise de dados se 

centre na questão do nível socioeconómico das famílias para que se possa melhor esclarecer o impacto 

desta variável, uma vez que muito dos estudos a colocam sobre análise através da associação a outras 

variáveis que, por si só, já são capazes de influenciar a delinquência, como é o caso da estrutura familiar. 

Apesar das hipóteses testadas apresentarem diferenças significativas entre os grupos, os dados 

devem ser analisados com cautela devido ao tamanho de efeito pequeno obtido em cada uma delas, que 

pode dever-se à amostra considerada neste estudo. Apesar de esta ser de elevadas dimensões, não 

permitiu estabelecer uma relação mais forte entre as variáveis estudadas e os comportamentos 

delinquentes devido à quantidade de jovens que reportaram o cometimento desses mesmos atos. 
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O presente estudo apresentou algumas limitações, em que a principal foi sentida aquando da 

análise de dados. A presença de um elevado número de outliers na base de dados não permitiu dar uso 

a testes estatísticos de maior complexidade e que poderiam fornecer dados mais precisos relativamente 

às ideias testadas. Assim, recorreu-se maioritariamente a comparação de grupos, adequando os testes 

às variáveis em questão nessas comparações, quando em alguns casos seria interessante realizar testes 

de regressão, limitando desse modo a variabilidade de testes estatístico. Apesar desse constrangimento, 

este estudo procurou ir mais longe: ao passo que a literatura previamente analisada se centra tanto nos 

jovens que vivenciaram divórcio parental como os que não vivenciaram, o presente estudo optou por 

analisar, na sua maioria, o grupo dos jovens que vivenciaram divórcio parental, e perceber, dentro desse 

mesmo grupo, qual a influência de determinadas variáveis, como foi o caso da composição do agregado 

familiar, da conflitualidade parental e, por fim, do nível socioeconómico das famílias. Uma segunda 

limitação a este estudo encontra-se no instrumento utilizado para a recolha de dados, uma vez que o 

ISRD é um instrumento de autorrelato e pode aqui apresentar respostas enviesadas devido à 

desejabilidade social, onde não se pode garantir que as respostas dadas pelos jovens tenham sido 

totalmente honestas, ou que apenas são aquelas as respostas que os jovens acham que deveriam dar a 

determinado item. Deste modo, e embora a amostra seja grande (o que controla um pouco a 

desejabilidade social) é importante ter esta limitação em conta aquando da análise dos resultados 

obtidos. 
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